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ESTADO DE GOIÁS
CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CERHí
[bookmark: _GoBack]Ata da 9ª Reunião Extraordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHí. Aos 19 dias do mês de outubro de 2020 foi realizada a 9ª Reunião Extraordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHí. A reunião foi realizada em plataforma online via https://zoom.us/j/97285866800?pwd=MFdwblJ5OFkxRTlRTUJxMytseFAvZz09 e pelo site https://zoom.us, com início às 09:00 horas. Estavam presentes: José Bento da Rocha, Marco José Melo Neves, Robson Disarz e João Ricardo Raiser, da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD; Cláudio Rodrigues da Silva, representando a Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR; Mário César Guerino, representando a Empresa de Saneamento de Goiás - SANEAGO; Augusto Francisco da Silva, representando a CELG Geração e Transmissão S/A - CELG GT; Bruno Vicente Marques, representando a Associação dos Irrigantes do Estado de Goiás - IRRIGO; Jordana Gabriel Sara Girardello, representando a Federação da Agricultura e Pecuária de Goiás - FAEG; Elaine Lopes Noronha Farinelli, representando a Federação das Indústrias de Goiás - FIEG; Fábio Floriano Haesbaert e Wilson de Azevedo Filho, representando a Associação dos Mineradores de Águas Termais do Estado de Goiás - AMAT; Joel Roberto Guimarães Vasco, representando a Universidade Federal de Goiás - UFG, Marcos Antônio Correntino da Cunha, representando a Associação Brasileira de Recursos Hídricos - ABRH. Juliano de Barros Araújo, em substituição ao conselheiro Delson Leone Júnior, do Ministério Público do Estado de Goiás - MP/GO. Participaram como convidados: Marcos Aurélio Gomes Antunes e Og Arão Vieira Rubert, da SEMAD; Juber Henrique Amaral e Ludmilla Taia Borges - CAOMA MPGO; Caio Affonso Bizon - Promotor de Justiça de Cristalina - MPGO; Lucas César costa Ferreira; Thais Guimarães de Castro, do CRBio04 e Julio Cesar Rocha, da FR Incorporadora. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, confirmou o quorum da reunião e José Bento da Rocha, da SEMAD, abriu a reunião dando boas vindas e agradecendo a presença de todos. Thais Guimarães de Castro, do CRBio04, informou que está representando e o CRBio e questionou se tem direito a voto. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, informou que o CRBio participa da reunião como convidado e por solicitação do próprio Conselho de Biologia e por não fazer parte do CERHi como conselheiro, não tem direito a voto. Em seguida apresentou a pauta da reunião: I - Abertura da sessão e verificação do quórum do Conselho; II - Ordem do dia: ITEM 1 - Apresentação e deliberação sobre proposta de criação de Câmara Técnica Temporária para analisar e estabelecer critérios técnicos de segurança hídrica e usos múltiplos, bem como padrões de proteção e conservação no trecho médio da Bacia do Rio Corumbá - CTT Diretrizes Médio Corumbá; ITEM 2 - Apresentação e deliberação sobre proposta de criação da Câmara Técnica Temporária para desenvolver mecanismos de implantação de outorgas sazonais e a variabilidade intra-anual do regime hidrológico das bacias hidrográficas no Estado de Goiás - CTT Outorgas Sazonais; ​ITEM 3 - Apresentação sobre a implementação do novo Marco Regulatório do Rio São Marcos e os impactos na porção goiana da bacia. III - Tribuna livre. IV - Encerramento. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, passou para o ITEM 1 - Apresentação e deliberação sobre proposta de criação de Câmara Técnica Temporária para analisar e estabelecer critérios técnicos de segurança hídrica e usos múltiplos, bem como padrões de proteção e conservação no trecho médio da Bacia do Rio Corumbá - CTT Diretrizes Médio Corumbá e convidou Juliano de Barros Araújo, do MPGO, Bruno Vicente Marques, da IRRIGO, para apresentação da proposta. Juliano de Barros Araújo justificou que o conselheiro Delson Leone Júnior decidiu retornar para a sua Promotoria e que há um processo de definição de sua substituição no Centro de Apoio e por isso foi convidado para fazer a apresentação da minuta da câmara técnica. Em seguida, Juber Henrique Amaral, do MP-GO, caracterizou o trecho médio da Bacia do Rio Corumbá, objeto da solicitação de criação da câmara técnica e apresentou informações sobre o licenciamento ambiental de um empreendimento hidrelétrico em Goiás, o inventário hidrelétrico, o estudo integrado de bacia hidrográfica, o histórico de empreendimentos hidrelétricos no médio rio Corumbá; o plano de recursos hídricos do rio Paranaíba - rotas migratórias de peixe e os pareceres técnicos emitidos pelo órgão ambiental sobre o tema. Informou que na bacia hidrográfica do rio Corumbá, incluindo as bacias hidrográficas do Rio São Bartolomeu, Rio Piracanjuba e Rio do Peixe, dentro do território goiano, foram identificadas 91 propriedades que realizam irrigação por pivô central em área superior a 10 ha e que não possuem outorga concedida em coordenada no interior da propriedade rural, totalizando 9.176,21 ha irrigados sem outorga e 130 pontos de interferência em recursos hídricos registrados pela SEMAD, mas sem a respectiva outorga do direito de uso. Em seguida, Juliano de Barros Araújo, do MPGO, disse que participou do acordo que previu a elaboração de EIBHs em Goiás para se aplicar o estudo para análise ambiental e que é necessária a câmara técnica para conjugação de estudos integrados para efeito de recursos hídricos. Que baseado nos pareceres do órgão ambiental , há a necessidade de analisar a questão da disponibilidade hídrica e antecipar os futuros conflitos de água na região e por isso foi solicitada a criação da câmara técnica, para evitar novas regiões como outras em que já há conflito aparente de água e já que o zoneamento ecológico em Goiás não avança é necessário o estudo, em razão da velocidade social dos empreendimentos. Que pelos princípios da prevenção e precaução, a câmara técnica fará a análise dos parâmetros para garantir o uso a todos que necessitam da água na região. Bruno Vicente Marques, da IRRIGO, disse que já existem conflitos e que 41 empreendimentos podem interferir no processo de desenvolvimento do Estado de Goiás, e é preciso evitar um problema maior do que já existe e que não pode comprometer outros usos por causa de certos empreendimentos. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, abriu ao Plenário as discussões e Julio Cesar Rocha, da FR Incorporadora, disse que entende a preocupação apresentada por Juber Henrique Amaral, do MP-GO, mas que todas as questões apresentadas já foram respondidas e que a análise faz parte do escopo da SEMAD e não do Comitê e que os planos de bacia são instrumentos importantes para as avaliações. Que as usinas são 41 com aproveitamento máximo do rio e todas são viáveis mas não significa que serão implementadas. Marco José Melo Neves, da SEMAD, sugeriu a criação de uma Câmara conjunta congregando o CEMAm e o CERHi e informou que tem dois instrumentos que não são nem da política ambiental nem da de recursos hídricos, a Avaliação Ambiental Estratégica e a Avaliação Ambiental Integrada e que a propositura de políticas e planos passam primeiro por uma avaliação ambiental estratégica para ver potenciais impactos e que a implementação de um empreendimento hidrelétrico indisponibiliza a montante vazão outorgável porque a autorização imputa uma certa garantia, no caso se Goiás, 95% de garantia. Caio Affonso Bizon - Promotor de Justiça de Cristalina - MPGO, disse que a Recomendação Conjunta encaminhada pelo Ministério Público das comarcas envolvidas na bacia do rio Corumbá e também pelo CAOMA é baseada nos pareceres citados por Juber Henrique Amaral, do MP-GO, e as recomendações apresentadas tem relação com a Resolução proposta para criação da câmara temporária e o Ministério Público recomenda que o relatório final da avaliação ambiental integrada somente seja confeccionado após análise de todas as deficiências técnicas documentais apresentadas nos relatórios constantes no processo. Que na reunião de avaliação ambiental integrada foram feitas diversos questionamentos e ponderações pelos integrantes do Ministério Público, sendo respondidas de forma superficial pelo empreendedor, na medida em que atribuíram que todas as respostas seriam feitas no estudo de impacto ambiental e o objetivo da avaliação ambiental integrada acabou sendo esvaziado. Que em Cristalina há uma preocupação com o impacto sócio econômico e com o uso da água, pois já há um conflito muito grande e o número de pivôs e o de outorgas é incompatível e que trazer um empreendimento hidrelétrico seria muito impactante para a economia e sociedade locais e que esses aspectos não foram avaliados de forma suficiente. Que dentro do impacto sócio econômico e outros impactos ambientais e pelo custo benefício é importante a formação da Câmara Técnica Temporária. Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, disse que o princípio da descentralização é importante e existe um Comitê de Bacia que tem sob sua área de atuação o rio Corumbá e que as decisões sobre os usos das águas devem ser descentralizadas e é necessário ouvir a população diretamente afetada e que o Comitê respectivo deveria ser ouvido. Julio Cesar Rocha, da FR Incorporadora, disse que todas as respostas aos questionamentos serão incluídas no processo que o setor elétrico tem um relatório de uso dos recursos hídricos em que consta o estudo de demanda a montante e que faz um estudo estatístico e considera todos os usos a montante e desconta da série de vazão. Bruno Vicente Marques, da IRRIGO, destacou a fala de Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, questionou se a comunidade quer o empreendimento e disse que concorda em trabalhar em conjunto com o CEMAm devido a multidisciplinaridade do tema e para entender as questões das PCHs e que a bacia recebe uma carga de matéria orgânica muito alta e que há uma série de questões que envolve a bacia hidrográfica e que é preciso parar de colocar o capital acima de qualquer coisa, a população precisa ser respeitada e que PCH traz os benefícios da geração hidrelétrica mas não traz benefícios sócio econômicos e a comunidade não colhe os louros. Marco José Melo Neves, da SEMAD, disse que mesmo juntando a política de recursos hídricos com a ambiental, as decisões são compartimentadas e são decisões e políticas de desenvolvimento do Estado e as escolhas quanto a geração hidrelétrica, eólica, termogeração e solar seriam pauta de uma política mais ampla mas em se tratando de politicas ambientais e de recursos hídricos, deveriam ser analisadas em conjunto. Jordana Gabriel Sara Girardello, da FAEG, disse que a questão precisa de uma política pública mas que não vê como a base não ser os planos dos comitês pois trazem a real necessidade e a real vontade de quem está na bacia e que tudo deve ser em consonância  entre o que o Estado quer e o que o município e a bacia querem. Que é importante a atualização do plano estadual de recursos hídricos. Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, disse que as decisões descentralizadas são as mais democráticas e a política de gestão de recursos hídricos prevê isso entre os usos múltiplos, inclusive o setor de geração de energia, também contemplam as políticas ambientais porque o meio ambiente é o maior usuário dos recursos hídricos e sem a garantia ambiental os usos ficam inviabilizados. Que não descarta uma atuação conjunta com o CEMAm mas acha que o CERHi tem condições de pensar tudo, inclusive prevendo questões ambientais. José Bento da Rocha, da SEMAD, disse que considerando que o CEMAm está em revisão, sugeriu que a criação da câmara fosse tratada no CERHi e que a questão já está na pauta do CEMAm para discussão em uma próxima reunião. João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo, passou para a leitura da minuta de resolução de criação de Câmara Técnica Temporária para analisar e estabelecer critérios técnicos de segurança hídrica e usos múltiplos, bem como padrões de proteção e conservação no trecho médio da Bacia do Rio Corumbá - CTT Diretrizes Médio Corumbá e, em seguida, submeteu a apreciação do Plenário para votação quanto ao mérito da criação. A criação da câmara técnica foi aprovada, tendo dois votos contrários e nenhuma abstenção. João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo, abriu ao Plenário o texto da resolução para manifestações quanto aos considerandos e artigos. Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, solicitou a inclusão, no artigo segundo, da apresentação ao Comitê do Corumbá, Veríssimo e São Marcos pois o CERHi não pode eliminar ou suprimir o poder do Comitê. Bruno Vicente Marques, da IRRIGO, também reforçou a necessidade de participação do Comitê. José Bento da Rocha, da SEMAD, disse que a manifestação do CEMAm e do Comitê devem estar no mesmo pé mas tem a questão da operacionalização da Câmara Técnica não conseguir avançar sem o Comitê e que talvez o CEMAm e o Comitê pudessem participar de forma paralela para garantir a operacionalização. João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo, disse que ou o assunto vai para o Comitê para se manifestar ou o CERHi também pode deliberar em encaminhar para deliberação do Plenário pois há dificuldade em operacionalizar para que uma câmara técnica do CERHi possa trabalhar com o plenário do Comitê. Que o Comitê pode criar um grupo para trabalhar e discutir o assunto dentro da câmara técnica do CERHi. Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, disse que uma câmara técnica criada no âmbito do Conselho Estadual tem um poder maior do que uma câmara criada no âmbito do Comitê e que não é contra a câmara do âmbito do CERHi mas pondera que na criação da câmara do âmbito estadual não seja ao menos mencionado o Comitê do Corumbá Veríssimo e São Marcos e que precisa aparecer pois fica parecendo que não existe o Comitê. Marco José Melo Neves, da SEMAD, disse que no considerando está a informação que o plano está sendo elaborado pelo Comitê da bacia. Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, disse que é importante sim a participação do Comitê e que receia que o parecer da Câmara Técnica seja aprovado pelo Conselho Estadual antes da conclusão do plano e, aprovado no Conselho Estadual, a representação será menos representativa da região onde está instalado o problema e o conflito. A proposta foi incluída na minuta da resolução; Augusto Francisco da Silva, representando a CELG Geração e Transmissão S/A - CELG GT disse que o texto do primeiro parágrafo traduz o motivo do voto contrário à criação da câmara pois a câmara técnica temporária acaba assumindo responsabilidades e atribuições da Secretaria, ocorrendo conflito de interesses. João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo, colocou em votação as alterações feitas na redação da minuta, artigo primeiro. Redação aprovada, com abstenção do representante da CELG GT. Em seguida, apresentou ao Plenário o artigo segundo, para análise. Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, sugeriu a juntada dos artigos segundo e terceiro pois um fala dos usos múltiplos, elementos sócio econômicos e segurança hídrica enquanto que o terceiro especifica projetos de aproveitamento de recursos hídricos, e os dois artigos podem se tornar contraditórios. Marco José Melo Neves, da SEMAD, disse que o que a câmara faz é apresentar diretrizes e que no artigo terceiro, onde consta “considerando a situação de conflito” considera a situação de potencial conflito pois trata do potencial de implantação de zero até 41 empreendimentos e que sugere assim alterar a redação. O texto da minuta da resolução foi aprimorado com a participação simultânea do Plenário e submetido a apreciação, sendo aprovada a criação da Câmara Técnica Temporária para analisar e estabelecer critérios técnicos de segurança hídrica e usos múltiplos, bem como padrões de proteção e conservação no trecho médio da Bacia do Rio Corumbá - CTT Diretrizes Médio Corumbá. Em seguida, João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, passou para o ITEM 2 - apresentação e deliberação sobre proposta de criação da Câmara Técnica Temporária para desenvolver mecanismos de implantação de outorgas sazonais e a variabilidade intra-anual do regime hidrológico das bacias hidrográficas no Estado de Goiás - CTT Outorgas Sazonais. Bruno Vicente Marques, da IRRIGO, disse que ainda não existe nenhum trabalho nesse sentido no âmbito nacional porque o Brasil tem um regime pluviométrico diferenciado do restante do mundo e é importante ter esse entendimento para complementar a irrigação, garantir a produtividade, a economia e a competitividade. Wilson de Azevedo Filho, da AMAT disse que a proposta é um avanço importante e necessária para a gestão de recursos hídricos. Marco José Melo Neves, da SEMAD, disse que a proposta é relevante e possibilita levar ao órgão outorgante a possibilidade de conhecer a variabilidade intra-anual e esclareceu que a outorga é única e que considera como condicionante de sua autorização a variabilidade, podendo condicionar que em determinado período do ano a possibilidade de extração de água seja zero e em outro, cem por cento do valor outorgado. O texto da minuta da resolução foi aprimorado com a participação simultânea do Plenário e submetido a apreciação, sendo aprovada a criação da Câmara Técnica Temporária para desenvolver mecanismos de implantação de outorgas sazonais e a variabilidade intra-anual do regime hidrológico das bacias hidrográficas no Estado de Goiás - CTT Outorgas Sazonais. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo, passou para o ​ITEM 3 - apresentação sobre a implementação do novo Marco Regulatório do Rio São Marcos e os impactos na porção goiana da bacia. Bruno Vicente Marques, da IRRIGO, informou que também preside o Comitê do Corumbá, Veríssimo e São Marcos e que a discussão do Marco Regulatório já é uma discussão de quase dez anos e que a ANA liberou a outorga para a Usina de Batalha, instalada no rio São Marcos e um conflito foi instituído por causa de dados equivocados e isso prejudicou principalmente o desenvolvimento da irrigação na região. Que a ANA analisou que houve realmente um equívoco em relação a implementação da usina hidrelétrica e convidou a Associação dos Irrigantes e o Comitê para uma reunião e propôs para o Marco Regulatório a antecipação da outorga da usina de 40 para 20 anos, disponibilizando 13,61 metros cúbicos por segundo. Que a prioridade do uso na água na bacia do São Marcos é para produção agropecuária e o valor de 13,61metros cúbicos por segundo não mostra se a priorização foi contemplada. Que o Comitê encaminhou uma moção para a secretária da SEMAD e também para todos os órgãos gestores e comitês de bacia que fazem parte da construção do Marco Regulatório. Que o Marco Regulatório já está em fase de consulta pública e o Comitê de bacia não foi ouvido e que gostaria de um posicionamento da SEMAD quanto a moção encaminhada. Que a ANA também contratou uma empresa para trabalhar na região do São Marcos por 38 meses e no termo de referência consta que vai coletar uma série de dados mas que não se sabe exatamente como isso vai acontecer. Que não é sabido como fica o processo de outorgas durante o prazo de três anos que a empresa vai trabalhar e que já existem outorgas indeferidas por causa do conflito instalado. Que a forma como o Marco Regulatório foi apresentado está muito ruim pois não tem multiplicidade de usos e várias situações de uso não foram contempladas e que não entende porque a ANA não quer trabalhar em conjunto com o Comitê e que apresenta essas questões para o Conselho Estadual de Recursos Hídricos para ser entendido que o Comitê não está participando de uma coisa que é legítima ao Comitê. Que é o Comitê que delibera sobre estas questões, que elabora política e não a ANA e a questão do Marco Regulatório é muito importante e solicita ao CERHi e à Superintendência de Recursos Hídricos um apoio para que a questão chegue até a secretária da SEMAD pois ainda não recebeu resposta sobre o conteúdo da moção e ofícios enviados. Marco José Melo Neves, da SEMAD, disse que como órgão de governo, o interesse é que haja regras que tornem explícitos as questões de uso da água, as prioridades estabelecidas pelos Comitês para emitir outorgas baseadas em evidências técnicas, com monitoramento da disponibilidade e da demanda. Que a questão dos 13,61 metros cúbicos por segundo não é um equívoco da ANA e que foi outorgado o direito de uso da água para a UHE Batalha e isso confere ao titular da outorga um direito e o que foi proposto é a antecipação de 2040 para 2020 da vazão de 13,61metros cúbicos por segundo para dar conta de usos a montante do ponto onde gera energia e isso não é feito de forma unilateral. Que o Decreto nº 2.655 de 1988 estabelece que o limite máximo de operação da garantia física de empreendimentos hidrelétricos é de 10% e essa alteração é revista a cada cinco anos para dar segurança ao empreendedor e que esses 10% geraram o valor de 13,61metros cúbicos por segundo. Que o artigo segundo da proposta do Marco Regulatório do São Marcos trata da irrigação e outros usos e o Comitê da Bacia do Corumbá, Veríssimo e São Marcos deliberou que a prioridade são usos consuntivos e a proposta do Marco Regulatório foi uma demanda do Comitê da Bacia também por deliberação do Comitê Paranaíba que os órgãos gestores se reunissem e articulassem nessa proposição. Que a SEMAD sempre vai no âmbito da negociação e construção envolvendo seus técnicos nos grupos de trabalho, juntamente com a ADASA e IGAM e que surgiu uma minuta que está em consulta pública, uma proposta de atualização do Marco Regulatório. Que a contratação da empresa prevê a melhoria do conhecimento na bacia do Rio São Marcos e isso é importante para a SEMAD que está instalando uma estação telemétrica na bacia em parceria com o Ministério Público, para melhoria do conhecimento para informação da disponibilidade hídrica e melhorar a gestão e que a empresa vai instalar mais duas estações telemétricas em mais treze pontos de monitoramento e que todas as informações do processo licitatório da empresa são públicos. Que a SEMAD tem interesse de que na porção goiana sejam estabelecidos e disponibilizados os recursos hídricos conforme a legislação de Goiás. Que a questão de tratar uma bacia hidrográfica de forma integrada, envolvendo órgãos gestores partícipes traz economia com base única de informação. Que a proposta do Marco Regulatório faz uma distinção entre o que seria procedimento para parte a montante da UHE Batalha e o que faz parte a jusante e que a disponibilidade hídrica na bacia já está comprometida e com a melhoria da informação e a articulação com os órgãos gestores, poderá caminhar para a regularização de usuários. Bruno Vicente Marques, da IRRIGO, informou que não é contra o processo mas a ANA atropelou o processo, reuniu com os órgãos gestores e fez a minuta do Marco Regulatório, sem a participação do Comitê e que é difícil dissociar a SEMAD da ANA pois somente houve uma defesa da ANA e não da SEMAD. Que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos precisa se posicionar. Que sempre é falado em gestão participativa mas as coisas continuam na verticalização e parece que o Comitê é apenas um cartório para endossar o que já está feito. Que não quer defesa da ANA e sim saber da SEMAD, um posicionamento do órgão de Goiás. Que no Estado é preciso ter união e que o Comitê precisa fazer parte das decisões. Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, disse que enquanto as políticas não forem feitas de forma descentralizada, haverá sempre uma espécie de autoritarismo, uma concentração de poder e o discurso de menos Brasília e mais Brasil ficou só na campanha, pois há somente a centralização e não a descentralização. Que a montante da Usina de Batalha, pelo que viu do Marco Regulatório, haverá uma concentração da gestão de recursos hídricos na mão somente dos órgãos gestores e sugeriu criar associação de produtores locais e deixa-los dividirem o uso da água estipulando uma vazão de entrega. José Bento da Rocha, da SEMAD, disse que a discussão sobre centralização e descentralização é importante e que a moção será respondida e discordou do posicionamento de Wilson de Azevedo Filho, da AMAT, e informou que órgãos técnicos de três estados da federação participaram e que é preciso pensar no todo e não deixar o Comitê excluído. Que a SEMAD continuará outorgando mas que é preciso conhecer os reais usos da bacia também em outros estados e a discussão continua aberta para a participação de todos. Jordana Gabriel Sara Girardello, da FAEG, disse que está sendo feita uma grande confusão, pois o Paranaíba fez uma deliberação definindo a questão de uso prioritário e de redução da vazão mas não participou do processo do Marco Regulatório e o que existe hoje é um descontentamento, inclusive de quem construiu a deliberação da questão do Marco, em relação a não participação efetiva do Marco Regulatório, que foi muito almejada pelos comitês e pelos setores. Que concorda que é preciso ter uma questão integrada e sabe que a ADASA, a ANA e cada Estado têm uma forma de outorgar e acha mais confusas ainda as falas de Marco José Melo Neves e José Bento da Rocha, da SEMAD, pois não estão na definição do documento. Que a integração vai continuar sem acontecer porque cada Estado vai continuar outorgando dentro dos seus padrões e aparentemente é uma integração de usar o mesmo sistema, uma plataforma da ANA, mas com padrões de outorga e de balanços hídricos diferentes. Que com a fala de José Bento da Rocha, da SEMAD, parece que vai integrar tudo, mas não vai. E é essa a decepção, os comitês querem de fato uma gestão integrada para melhorar a condição da bacia e o Marco Regulatório não traz essa garantia e vários outros quesitos deliberados pelo Paranaíba não estão contemplados. Que participou de uma reunião de um comitê onde Marco José Melo Neves, da SEMAD, falou que iria trazer a discussão para o Comitê mas que foi trazido depois de um documento pronto, com consulta pública agendada e tudo pronto. Que houve sim um atropelo, faltou ouvir os Comitês diretamente afetados com a questão e que o Marco Regulatório não vai atender as demandas e anseios dos setores, nem dos comitês e nem do Paranaíba, que foi quem pediu que isso fosse regulamentado com os Estados. Que os pequenos produtores precisam de um apoio por parte do Estado e que também é preciso reconhecer o que é feito pela área irrigada com investimentos no setor, a quantidade de reservação de barramentos, a quantidade de rios que foram perenizados na região graças a área irrigada, também devem ser reconhecidos e entendidos para trazer para a gestão. Marco José Melo Neves, da SEMAD, disse que no artigo terceiro, parágrafo quarto da proposta de Marco Regulatório fala do sistema integrado com base única para solicitação de novas outorgas e que, como órgão gestor, foi proposta a minuta que está em consulta pública e que qualquer pessoa pode fazer sugestões de melhoria e de aperfeiçoamento. Que uma questão é a falta de comunicação entre os critérios para estabelecer a disponibilidade hídrica entre os Estados e a própria ANA, acarretando uma perda de carga entre as análises e quando há uma base única de disponibilidade hídrica, facilita análise da autorização. Bruno Vicente Marques, da IRRIGO, disse que na realidade não houve nenhuma alteração e que a Usina Batalha não abriu não de nada e que continua com a prioridade do uso da água. Marco José Melo Neves, da SEMAD, informou sobre as reuniões que ocorrerão sobre os prognósticos e planos de bacias hidrográficas. Não havendo mais pauta, João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo, agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião, às 12 horas e 52 minutos.
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